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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PALMAS

DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL

GERÊNCIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL


TERMO DE REFÊRENCIA PARA ELABORACÃO DE PROJETO DE CONTROLE AMBIENTAL – PCA E RELATÓRIO DE CONTROLE AMBIENTAL - RCA PARA A ATIVIDADE DO CENTRO DE RECICLAGEM DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL - RCC
DIRETRIZ GERAL

Este Termo de Referência visa orientar na elaboração de RELATÓRIO DE CONTROLE AMBIENTAL – RCA e PROJETO DE CONTROLE AMBIENTAL – PCA e do empreendimento para atividade de centro de reciclagem de resíduos sólidos de construção civil, a ser apresentado pelo empreendedor à Fundação Municipal Meio Ambiente.
O Relatório de Controle Ambiental - RCA e Projeto de Controle Ambiental – PCA deverá ser elaborado por técnico habilitado e credenciado junto a Fundação Municipal Meio Ambiente. O mesmo constituir-se-á das informações obtidas a partir de levantamento e/ou estudos realizados para elaboração do projeto.

De acordo com as características e a localização do empreendimento, a Fundação poderá solicitar as informações complementares que julgar necessárias para avaliação da proposta, bem como dispensar do atendimento às exigências constantes neste documento que, a seu critério, não sejam aplicáveis.

 RELATÓRIO DE CONTROLE AMBIENTAL - RCA:

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO E DO TÉCNICO RESPONSÁVEL
1.1 Informações Cadastrais

Razão social ou nome:
CNPJ/CPF:
Inscrição Estadual:

Nome fantasia:

Endereço (Rua, Av. Rodovia, etc.):

Complemento: Bairro:

Município: UF: 

Telefone:

Fax:

Caixa Postal:

E-mail:

Atividade Principal do empreendimento:
Coordenadas:

1.2 DADOS DO TÉCNICO RESPONSÁVEL PELO PROJETO

Nome:

Título Profissional:
CREA n.°:

Endereço:

Município:

CEP:

Telefone:

E-mail:

Cadastro na FMA:

Assinatura do responsável técnico:

2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
I. Apresentar descrição detalhada do Centro de reciclagem de resíduos sólidos de construção civil;
II. Indicar seus acessos, limites e confrontações, bem como as atividades desenvolvidas no terreno do empreendimento num raio de 1000m (mil metros);

III. Descrever a presença de árvores, gramíneas, cursos d'água, relevo, espessura do solo;

IV. A implantação do empreendimento no local deverá atender as medidas estabelecidas abaixo, conforme a Resolução Conama n.º 307/2002 e NBR 15.112/2004.

2.1.Áreas do empreendimento (m²)

Especificar a área total do empreendimento e área construída a ser licenciada.
2.2. Mão de obra a ser empregada

N° Funcionários na fase instalação do empreendimento;
Nº funcionários na área do centro de reciclagem de resíduos sólidos de construção civil;

N° Funcionários na área de transporte de resíduos de construção civil e centro de reciclagem;
N° de funcionários externos.
2.3. Relações de equipamentos e máquinas

Relacionar os equipamentos que fazem parte do processo reciclagem, as quantidades, a capacidade e operação (horas/dia);

Relacionar todos os equipamentos geradores de ruídos e vibrações, com o horário de funcionamento de tais equipamentos, níveis em (dB) e descrever as medidas de controle adotadas;
Relacionar os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva.
2.4. Descrições das Atividades
Fluxograma geral das atividades desenvolvidas no centro de reciclagem de resíduos de construção civil;
I. Sistema de coleta e transporte a serem adotados;

II. Quantidade diária recebida;

III. Especificar os horários de recebimento dos resíduos de construção civil no centro de reciclagem e funcionamento;
Identificar os resíduos que serão reciclados no centro de reciclagem de resíduos de construção civil;

IV. Mensurar a quantidade de resíduos de construção civil a ser depositada no Centro de reciclagem de resíduos sólidos de construção civil, de acordo com a sua capacidade; 
V. Identificar e mensurar a quantidade mensal de resíduos de construção civil a ser recebida na área de reciclagem;
Especificar como será realizada a triagem dos resíduos de construção civil, informando a sua finalidade e respeitando as classes de resíduos estabelecidas na Resolução CONAMA 307/2002;
Especificar como será realizado o acondicionamento dos resíduos após a triagem até a etapa de transporte, assegurando em todos os casos em que sejam possíveis as condições de reutilização e de reciclagem;
Especificar o local de recebimento, triagem e armazenamento temporário dos resíduos de construção civil no centro de reciclagem;
VI. Descrever a destinação final dos resíduos de construção civil conforme a resolução CONAMA 307/2002 considerando as seguintes formas: I- Classe A: deverão ser utilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; II- Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; III- Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. IV- Classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
VII. Especificar como será realizada a triagem dos resíduos classes A, B, C e D e informar a destinação final dos mesmos.
2.5. Uso de água e fontes de abastecimento 

I. Relacionar os usos de água para a execução da atividade;

II. Relacionar todas as fontes de abastecimento de água, de acordo com os usos.
2.6. Despejos Líquidos

Indicar a origem do despejo (sanitário, industrial, etc.), a estimativa de quantidade (m3/dia), o tratamento e a disposição final.

2.7. Informar a localização (croqui) contendo as seguintes identificações do centro de reciclagem de resíduos de construção civil: 

I. Confrontantes;

II.  Dispositivos de drenagem superficial;

III.  Acessos; 

IV. Edificações; 

V. Local de recebimento e triagem;

VI.  Local de armazenamento temporário dos resíduos recebidos; 

VII. Local de armazenamento temporário dos resíduos classe D;

VIII. Equipamentos utilizados;

IX. Local de eventual transformação dos materiais segregados;
X. Identificação: Apresentar como será a forma adotada para identificação visível das atividades desenvolvidas no empreendimento;

XI. Se o empreendimento localiza na área rural apresentar por meio de arquivo digital em formato de CAD ou shpafalle, planta de localização georreferenciada da área do empreendimento.
2.8. Alternativas de concepção, localização e tecnológicas estudadas, com justificativa da alternativa adotada, sob os aspectos técnico, econômico e ambiental, bem como sua compatibilização com a Lei de Uso e Ocupação do Solo e demais regulamentos do município.  
3. DEFINIÇÃO E DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA.

3.1. ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID)

Delimitação da Área de Influência Direta (AID) em escala adequada, considerando no mínimo, as bacias ou sub-bacias hidrográficas onde se insere o projeto em questão.

Descrição sucinta da qualidade ambiental da Área de Influência Direta, considerando os meios físico, biótico e sócio-econômico-cultural, com ênfase nos seguintes aspectos:

No meio físico

I. Caracterização dos solos quanto à susceptibilidade à erosão;

II. Apresentação dos índices pluviométricos;
III. Relevo;

IV.  Aspectos pedológicos, geomorfológicos e geológicos significativos;

V. Recursos hídricos existentes na área;

No meio biótico
I. Mapeamento e caracterização da cobertura vegetal/ecossistemas existente; ressaltando as formações existentes, as Áreas de Preservação Permanente e as Unidades de Conservação, se for o caso.

No meio sócio-econômico-cultural

I. Caracterização geral do município quanto às condições sociais e econômicas da população, principais atividades econômicas, serviços de infra-estrutura, equipamentos urbanos, sistemas viários e de transportes;

II. Delimitação, em escala adequada, das áreas de expansão urbana, industrial, turística e os principais usos do solo: residencial, comercial, industrial, de recreação, turístico, agrícola, pecuária e atividades extrativas;

III. Usos principais no entorno da área;

IV. Informar as medidas de prevenção aos problemas decorrentes das atividades do empreendimento em relação a população da área de influência direta e indireta;
3.2.ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII)

Delimitação da Área de Influência Indireta em escala adequada, considerando no mínimo, as bacias ou sub-bacias hidrográficas onde se insere o projeto em questão.

Descrição sucinta da qualidade ambiental da Área de Influência Indireta, considerando os meios físico, biótico e sócio-econômico-cultural, com ênfase nos seguintes aspectos:

No meio físico

I. Caracterização dos solos quanto à susceptibilidade à  erosão;

II. Apresentação dos índices pluviométricos.

III. Relevo;

IV.  Aspectos pedológicos, geomorfológicos e geológicos significativos;

V. Recursos hídricos existentes na área;

No meio biótico

I. Mapeamento e caracterização da cobertura vegetal/ecossistemas existentes, ressaltando as formações existentes, as Áreas de Preservação Permanente e as Unidades de Conservação, se for o caso.

No meio sócio-econômico-cultural

I. Caracterização geral do município quanto às condições sociais e econômicas da população, principais atividades econômicas, serviços de infra-estrutura, equipamentos urbanos, sistemas viários e de transportes;

II. Delimitação, em escala adequada, das áreas de expansão urbana, industrial, turística e os principais usos do solo: residencial, comercial, industrial, de recreação, turístico, agrícola, pecuária e atividades extrativas;

III. Usos principais no entorno da área;

IV. Informar as medidas de prevenção aos problemas decorrentes das atividades do empreendimento em relação a população da área de influência direta e indireta;
Mapas Temáticos

I. Elaboração de mapas temáticos, em escala compatível, contendo todos os elementos e convenções cartográficas, enfocando os aspectos hidrológicos, hidrogeológicos, geomorfológicos e geotécnico da área envolvida.

4. IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

Considerando suas fases de implantação e operação. A identificação e a análise dos efeitos ambientais deverão contemplar a(s) alternativa(s) estudada(s), tendo em vista as possibilidades tecnológicas e econômicas de prevenção, controle, mitigação e reparação dos impactos negativos. Os impactos deverão ser classificados como: temporários/permanentes, reversíveis/irreversíveis, locais/regionais, imediato/médio prazo/longo prazo.

Identificação e descrição dos prováveis impactos ambientais positivos e negativos sobre os meios físico, biótico e sócio-econômico-cultural, com ênfase na:

4.1. Meio Físico

	Contaminação do solo.

	Contaminação do ar.

	Compactação do solo.

	Contaminação de águas superficiais.

	Erosão devido à exposição do solo às intempéries.

	Derramamento de óleo e combustíveis do maquinário utilizado na obra.

	Vazamento de combustíveis e óleos armazenados na obra.

	Impermeabilização do solo.

	Assoreamento de cursos d’água em virtude de carreamento de sólidos

	Contaminação em virtude da geração de esgoto sanitário do canteiro de obras.

	Derramamento de óleo e combustíveis do maquinário utilizado na obra e operação do empreendimento.

	Vazamento de combustíveis e óleos armazenados na obra e operação do empreendimento.

	Intervenção em nascentes e/ou afloramentos de água.

	Emissão de material particulado (poeira).

	Emissões atmosféricas provenientes dos equipamentos utilizados (tratores, caminhões, etc).

	Ruídos gerados por veículos e demais equipamentos.

	Alteração da paisagem local.

	


4.2. Meio Biótico
	Destruição de habitat e afugentamento da fauna.

	Fragmentação de maciços florestais ou impedimento da comunicação entre maciços próximos.

	Aumento de população de vetores.

	Risco de eutrofização.

	Supressão de vegetação.

	Intervenção em APP.

	


4.3. Meio Socio-Econômico
	Dificuldade de relacionamento com a população do entorno;

	Risco a saúde;

	Geração de empregos;

	Arrecadação de Impostos;

Impactos sobre a população, decorrentes da instalação das obras e das atividades desenvolvidas no canteiro, em especial os incômodos provocados por ruídos, poluição do ar, vibrações sonoras e do solo, e tráfego pesado;
Impactos das interferências das obras nos sistemas de infraestrutura e nos equipamentos urbanos;

Impactos dos movimentos de terra sobre a estabilidade dos solos e as fundações das edificações vizinhas às obras;

Impactos sociais, econômicos e culturais da desapropriação de imóveis e da remoção da população


Fase de operação do empreendimento:

Impactos sobre a população, decorrentes das atividades desenvolvidas no empreendimento, em especial os incômodos provocados por ruídos, poluição do ar, vibrações sonoras e do solo, e tráfego pesado;


Impactos nas condições de saúde da população na área atendida;.
5. Apresentar relatório fotográfico que permitirá a visualização do empreendimento, apresentando os principais aspectos da área, bem como o acesso e confrontantes.
6. Cronograma de execução da atividade
7. Referências bibliográficas
8. Conclusões.
PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL
1. PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
1.1. Essas medidas deverão ser apresentadas e classificadas quanto:

a) A natureza: preventiva ou corretiva;

b) A fase do empreendimento em que deverão ser adotadas: planejamento, implantação, operação e desativação para o caso de acidentes;

c) Ao fator ambiental a que se destina: físico, biótico e sócio econômico;

d) Ao prazo de permanência de sua aplicação: curto, médio o longo;

e) À responsabilidade por sua implementação: empreendedor poder publico ou outros.

1.2. Informações a respeito das medidas de controle ambiental a ser implantado no empreendimento que contemple:

I. Medidas para classificar e quantificar os resíduos de construção civil recebido no centro de reciclagem, de acordo com a Resolução CONAMA 307/2002;
II. Descrever as medidas adotadas quanto à segregação do RCC;
III. Informar à medida que serão adotadas para acondicionamento de RCC para cada classe de resíduo, identificando as características construtivas do mesmo (dimensões e volume);
IV. Indicação das áreas de destinação para cada classe ou tipo de resíduo;
V. Medidas para destinação final dos resíduos que não serão reaproveitados;
VI. Medidas para especificar a quantidade de resíduos de reciclagem como papel, vidro, metal e orgânicos, gerados no centro de reciclagem de resíduos sólidos;
VII. Sistema de controle de poeira, ativo tanto nas descargas como nas áreas de acumulação de resíduos;
VIII. Dispositivos de contenção de ruído em veículos e equipamentos;
IX. Propor medidas de proteção no perímetro da área de operação do empreendimento, a fim de impedir o acesso de pessoas estranha e animais;

X. Informar medidas de segurança quanto aos aspectos relativos à vizinhança, ventos dominantes e estéticos, no perímetro de instalação; 

XI. Informar a respeito dos equipamentos de proteção individual, de proteção contra descargas atmosféricas de combate a incêndio utilizado no empreendimento;

XII. Mencionar como será o sistema de iluminação e energia do local, de modo a permitir ações de emergências;

XIII. Sistema de drenagem superficial com dispositivos para evitar o carreamento de materiais; 

XIV. Revestimento primário do piso das áreas de acesso, operação e estocagem, executados e mantidos de maneira a permitir a utilização sob quaisquer condições climáticas;
XV. Descrever as ações de sensibilização e educação ambiental para os trabalhadores da construção, visando atingir as metas de minimização, reutilização e segregação dos resíduos sólidos na origem bem como seus corretos acondicionamentos, armazenamento e transporte.

XVI. Informar as medidas previstas para proteger as espécies vegetais na área de influência direta do empreendimento, bem como as espécies correlatas da fauna. Além disso, relacionar as áreas de preservação permanente (matas ciliares, reserva legal, etc) e as medidas previstas para sua proteção;
XVII. Descrever os procedimentos emergenciais e de contingência, a serem praticados nos casos de situações de manuseio incorreto, acidentes no empreendimento ou durante o transporte e/ou trasbordo dos resíduos de construção civil e no centro de reciclagem;
XVIII. Medidas de controle da erosão e estabilização do solo;

XIX. Medidas de recuperação e recomposição paisagística dos taludes e das áreas de empréstimo e bota-fora;


XX. Medidas para integração do empreendimento à paisagem, incluindo faixa de arborização, tratamento paisagístico, etc. 

XXI. Medidas, dispositivos e/ou equipamentos para controle das emissões atmosféricas, inclusive odores;

XXII. Medidas para garantir o atendimento aos padrões estabelecidos na legislação para o lançamento de efluentes líquidos;

XXIII. Medidas para garantir a qualidade da água do lençol freático;

XXIV. Medidas de prevenção e controle de vetores.
.2. PLANO(S) DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO

Elaborar plano(s) de acompanhamento e monitoramento das medidas de controle ambiental próstatas (meio físico, biótico e sócio econômico cultural). 

Deverão ser apresentados os planos de acompanhamento e monitoramento dos impactos e medidas mitigadoras incluindo, no mínimo: 

· Acompanhamento fotográfico periódico do empreendimento, durante a fase de execução de obras, indicando as condições do canteiro, dos corpos d'água a jusante e da área de entorno; 

· Acompanhamento fotográfico periódico dos projetos de recuperação e recomposição paisagística dos taludes e das áreas de empréstimo e bota-fora; 

· Acompanhamento fotográfico periódico das condições de manutenção do sistema. 

3. Cronograma de execução detalhado da execução das medidas mitigadoras e compensatórias identificando as suas diversas fases e do plano de acompanhamento e monitoramento.
4. Referências bibliográficas

5. Conclusões 

Página 4 de 12

[image: image2.png]LICENCIAMENTO
AMBIENTAL



